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RESUMO 
 
Título: Construção e estudo de evidências de validade e fidedignidade do Inventário 
Dimensional de Avaliação do Desenvolvimento Infantil  
 
A prevalência de crianças com atrasos no desenvolvimento em um ou mais domínios 
varia entre 16 e 18% na literatura, mas estima-se que apenas 30% dos casos são detectados 
pelos profissionais de saúde. Em parte, este déficit na detecção se deve à falta de 
utilização de instrumentos de avaliação ou rastreio. No contexto brasileiro são poucos os 
instrumentos disponíveis para avaliar desenvolvimento infantil e, além disso, os que 
existem apresentam limitações. A presente tese teve como objetivo construir o Inventário 
Dimensional de Avaliação do Desenvolvimento Infantil (IDADI) para avaliação de 
crianças de zero a 72 meses com base no relato parental. Para a construção do IDADI, 
foram realizados três estudos. O Estudo I consistiu em uma revisão sistemática da 
literatura para identificar os instrumentos mais utilizados na avaliação dos marcos do 
desenvolvimento infantil e suas propriedades psicométricas. Ele forneceu as bases para a 
seleção dos domínios que integram o IDADI e para a construção de itens. O Estudo II 
realizou os procedimentos teóricos e metodológicos de construção do IDADI e a análise 
de evidências de validade de conteúdo. O Estudo III analisou as evidências de validade 
da estrutura interna do IDADI, a fidedignidade e as evidências de validade baseadas na 
relação com variáveis critério. Foram utilizados pressupostos da Teoria Clássica dos 
Testes e da psicometria moderna com a aplicação do modelo de Rasch. O processo de 
construção foi guiado com o rigor teórico e metodológico indicado pela literatura e 
apresentou evidências favoráveis de validade de conteúdo. Também foram comprovadas 
evidências de validade baseadas na estrutura interna, na relação com variáveis critério e 
de fidedignidade. Estes resultados fortalecem o potencial do IDADI para avaliação 
multidimensional do desenvolvimento infantil no contexto brasileiro, tanto na clínica 
como na pesquisa. Estudos futuros serão realizados para elaboração de normas de 
interpretação, de um inventário breve para utilização em programas de atenção infantil e 
de uma versão de tarefas para avaliação direta da criança.   
 
Palavras-chave: Instrumentos de avaliação do desenvolvimento infantil; evidências de 
validade; evidências de fidedignidade; Teoria Clássica dos Testes; Modelo de Rasch 
  
 
 
	
ABSTRACT 
 
Title: Construction and study of validity and reliability evidences of the Dimensional 
Inventory of Child Development Assessment  
 
The prevalence of children with developmental delays in one or more domains varies 
between 16 and 18% according to the literature, but it is estimated that only 30% of cases 
are detected by health professionals. In part, this deficit in detection is due to the lack of 
use of assessment or screening instruments. In the Brazilian context, there are few 
instruments available to evaluate child development, and, in addition, those that exist 
have some limitations. The purpose of this dissertation was to construct the Dimensional 
Inventory of Child Development Assessment (IDADI) to evaluate children from zero to 
72 months based on parental report. For the construction of IDADI, three studies were 
carried out. Study I consisted of a systematic review of the literature to identify the most 
used instruments in assessing child developmental milestones and their psychometric 
properties. It has provided the basis for the selection of the domains that integrate IDADI 
and for the items construction. Study II have performed the theoretical and 
methodological procedures for the construction of IDADI and the analysis of content 
validity evidences. Study III have analyzed the evidences of validity for the internal 
structure of IDADI, reliability and validity evidences based on the relation with criterion 
variables. We used the assumptions of the Classical Test Theory and modern 
psychometric methods with the application of the Rasch model. The construction process 
was guided with theoretical and methodological rigor indicated by the literature and has 
demonstrated favorable evidences of content validity. Evidences of validity based on 
internal structure, criterion-related validity and reliability were established. These results 
reinforce the potential of IDADI for multidimensional assessment of child development 
in the Brazilian context, both in clinical and research contexts. Future studies will be 
conducted to stablish norms for interpretation, to create a short version for use in child 
care programs and a child direct assessment version including developmental tasks.  
 
Key-Words: Child development assessment instruments; validity evidences; reliability 
evidences; Classical Test Theory; Rasch Model. 
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CAPÍTULO 1  
INTRODUÇÃO 
 
O desenvolvimento infantil é compreendido, nas concepções mais atuais, em uma 
perspectiva dialética, que enfatiza a interconexão do indivíduo e do contexto (Sameroff, 2010; 
Lerner, 2006). Sua análise engloba as conexões entre diferentes influências que afetam as 
crianças e não apenas o efeito principal de um nível específico de variáveis, como por exemplo, 
a biologia ou a cultura (Lerner, 2006). Em nível individual, o desenvolvimento infantil é 
entendido como um processo dinâmico e complexo, que envolve um progresso contínuo, com 
variação na sequência e no tempo de aquisição de um marco típico (Thomas, Cotton, Pan, & 
Ratliff-Schaub, 2012).  Os marcos do desenvolvimento incluem comportamentos ou 
habilidades físicas, cognitivas e emocionais observadas em crianças à medida que elas crescem. 
Os vários domínios que constituem o desenvolvimento, tais como a cognição, comunicação e 
linguagem, motricidade, comportamentos adaptativos e habilidades socioemocionais, são 
complexos e inter-relacionados (Thomas et al., 2012; Boyle, Decoufle, & Yeargin-Allsopp, 
1994).  
 Há um intervalo de tempo esperado para que a criança atinja um determinado marco 
desenvolvimental. Quando o surgimento da habilidade da criança é significativamente mais 
lento do que a média das crianças na mesma idade, é considerado que ela apresenta um atraso 
no desenvolvimento. A classificação de atraso é sempre determinada em relação ao 
desenvolvimento normativo dentro de uma dada população. Os pontos de corte que definem o 
atraso do desenvolvimento em uma população podem não ser assumidos para definir atraso em 
outra população. Além disso, em bebês e crianças muito jovens, a aquisição das habilidades 
pode diferir consideravelmente, o que pode se normalizar naturalmente com o decorrer dos 
meses (Fernald, Marchman, & Weisleder, 2013).  
 A qualidade do desenvolvimento na infância é um importante determinante da saúde do 
indivíduo ao longo de toda sua vida. O desenvolvimento saudável estabelece uma base essencial 
para o sucesso acadêmico, saúde, bem-estar geral e várias outras conquistas (Anderson et al., 
2003; Denburg, 2015).  Os atrasos no alcance dos marcos do desenvolvimento em um ou mais 
domínios podem representar um risco ao desenvolvimento infantil e ser sugestivo de vários 
transtornos, incluindo os neurodesenvolvimentais (American Psychiatric Association, [APA], 
2014), os genéticos e os neuropsiquiátricos (Belsky, 2010). Os atrasos no desenvolvimento 
geralmente têm consequências como mau desempenho acadêmico, problemas de 
relacionamento, familiares, sociais e de funcionamento adaptativo (Velez, Talero-Gutierrez, 
Gonzalez-Reyes, 2007). Quando os atrasos são muito grandes eles podem estar associados a 
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transtornos do desenvolvimento, que são condições clínicas graves que perduram por toda a 
vida, causando considerável impacto nas famílias e no sistema público de saúde, além de 
substanciais custos financeiros e sociais (APA, 2014; Eapen et al., 2006).  
 A prevalência de crianças com atrasos de desenvolvimento em um ou mais domínios 
varia entre 16 e 18% na literatura internacional, mas estima-se que menos de um terço desses 
atrasos são detectados pelos profissionais de saúde (Brothers, Glasgoe, & Robertshaw, 2008; 
Committee on Children with Disabilities, 2001; Sices, Feudtner, McLaughlin, Drotar, & 
Williams, 2003). É estimado que os profissionais de saúde conseguem detectar apenas 30% das 
crianças com atrasos de desenvolvimento (Thomas et al., 2012) e, em geral, nas crianças que 
têm prejuízos mais graves. Esse problema é agravado ainda mais no Brasil pela falta de 
capacitação dos profissionais que trabalham na atenção básica de saúde (Silva, Ogata, & 
Machado, 2007). O déficit na detecção, provavelmente, se deve também à falta de utilização de 
instrumentos de avaliação ou ao uso de testes não validados ou padronizados (Brothers et al., 
2008).  
 A detecção precoce dos atrasos é fundamental, já que a criança pode ter uma 
recuperação significativa dos prejuízos do desenvolvimento quando estes são identificados e 
tratados nos primeiros anos, devido à maior plasticidade cerebral nessa etapa da vida (Dennis 
et al., 2014; Grantham-McGregor et al., 2007). As transformações no cérebro e conexões 
sinápticas intensas potencializam o desenvolvimento infantil em seus múltiplos domínios 
(Bellman, Byrne, & Sege, 2013; Brant et al., 2013). Assim, quanto mais cedo o 
encaminhamento para as intervenções, maiores os benefícios para o desenvolvimento e as 
chances de amenizar as consequências de um transtorno (Anderson et al., 2003; Berlin, Brooks-
Gunn, McCarton, & McCormick, 1998).  
 Diante do exposto, o uso sistemático de técnicas de rastreio dos marcos do 
desenvolvimento tem sido cada vez mais recomendado. O rastreio envolve uma avaliação 
global e breve para identificar crianças que devem receber um encaminhamento para uma 
avaliação diagnóstica ou intervenção (Committee on Children with Disabilities, 2001). Nos 
Estados Unidos, mesmo as crianças com baixo risco passam por rastreamento do 
desenvolvimento com instrumentos padronizados aos nove, 18 e 30 meses de vida (American 
Academy Pediatrics, 2006).  O uso de instrumentos visa facilitar o trabalho de profissionais, 
requer menor expertise para a avaliação e permite a regularidade do follow-up do 
desenvolvimento infantil (Heiser et al., 2000). Em serviços públicos de saúde, essas técnicas 
podem representar um importante recurso para ajudar a melhorar a qualidade das avaliações e 
intervenções (Filgueiras, Pires, Maissonette, & Landeira-Fernandez, 2013).  
 No Brasil vem ocorrendo uma ampliação das políticas públicas voltadas à primeira 
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infância e um maior reconhecimento da importância da regularidade de acompanhamento do 
desenvolvimento infantil (Ministério da Saúde, 2012). Programas como o Primeira Infância 
Melhor (Schneider & Ramires, 2007) e o Criança Feliz (Lei nº 13.257, 2016) são bons 
exemplos. Além disso, após a epidemia de Zika vírus no Brasil e do incremento de 20 vezes no 
número esperado de casos de microcefalia (Botelho et al., 2016), a avaliação do 
desenvolvimento infantil tornou-se ainda mais proeminente. Entretanto, ainda há pouco 
investimento em medidas de avaliação do desenvolvimento infantil. No âmbito dos programas 
de Atenção Básica do Sistema Único de Saúde, o rastreamento do desenvolvimento é realizado 
com a Caderneta de Saúde da Criança e o Manual para Vigilância do Desenvolvimento Infantil, 
que permitem a avaliação de atrasos no desenvolvimento. Entretanto, Oliveira et al. (2012) 
encontraram um baixo índice de concordância entre as avaliações positivas para atrasos no 
desenvolvimento por estes dois instrumentos (Kappa = 0,27). Esse resultado sugere que estes 
instrumentos não têm validade ou sensibilidade adequada para o uso pretendido ou, que pelo 
menos um deles não está avaliando os marcos desenvolvimentais de forma válida e precisa.  
 Além disso, no Brasil há uma escassez de instrumentos padronizados, com dados 
normativos, para a avaliação de crianças na primeira e segunda infâncias (Mecca, Antônio, 
Rabelo, Valentini, & Macedo, 2014; Madaschi, Mecca, Macedo, & Paula, 2016). Estudos 
utilizaram instrumentos como a Bayley Scales of Infant Development (Andrade, Santos, 
Bastos, Pedromônico, Almeida-Filho, & Barreto, 2005; Eickmann, Malkes, & Lima, 2012; 
Fernandes et al., 2012; Ferreira, Melo, & Silva, 2014; Hentges et al., 2014; Silveira & Enumo, 
2012),  Battelle Developmental Inventory (Barros et al., 2006; Moura et al., 2010), o Denver 
Developmental Test (Pilz & Schermann, 2007; Torquato, Paes, Bento, Souto, Lima, & Abreu, 
2011), o Ages and Stages Questionnaire (Cruz, Pedroso, & Dias, 2014; Barba, Rizzo, & 
Serrano, 2015; Dias, Pedroso, & Santos, 2016) e a Escala Brasileira de Desenvolvimento do 
Comportamento da Criança no primeiro ano de Vida (Linhares, Carvalho, Machado, & 
Martinez, 2003). De todos estes instrumentos, somente o Ages and Stages (Filgueiras, Pires, 
Maissonette, & Landeira-Fernandez, 2013), a Bayley-III (Madaschi et al., 2016) e a Escala 
Brasileira de Desenvolvimento do Comportamento da Criança no primeiro ano de Vida (Pinto, 
Vilanova, & Vieira, 1997) têm estudos de validação para a cultura brasileira. Mesmo assim, a 
Bayley-III não possui estudo de normas para a população nacional, devendo o seu uso ser 
limitado ao contexto da pesquisa (Madaschi et al., 2016).  
 O Ages and Stages Questionnaire-3 (ASQ-3) avalia o desenvolvimento de crianças com 
idades entre 2 e 66 meses.  É composto por 21 questionários com 30 itens cada, que avaliam 
cinco domínios: comunicação, motricidade ampla, motricidade fina, resolução de problemas e 
habilidades pessoais-sociais. Cada domínio abrange seis itens, sendo alguns deles ilustrados 
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com figuras para facilitar o entendimento. A apuração dos resultados é feita pela atribuição de 
pontos aos itens. Estes resultados são transferidos para uma folha que fornece gráficos do 
desenvolvimento da criança (Cruz et al., 2014; Filgueiras et al., 2013).  Os parâmetros para 
estabelecimentos de normas foram analisados com uma amostra de 18.942 crianças de creches 
do Rio de Janeiro, com idades entre 10 meses e 57 meses (Filgueiras et al., 2013). Entretanto, 
não foram encontradas publicações com as normas e o manual do ASQ-3 ainda não é 
comercializado no contexto nacional.  A Escala Brasileira de Desenvolvimento do 
Comportamento da Criança no Primeiro Ano de Vida (EDCC; Pinto et al., 1997) avalia o 
desenvolvimento da criança de 1 a 12 meses incompletos em três domínios denominados: 
anatômico corporal (axial ou apendicular), estimulação (espontâneo ou estimulado) e função 
(não comunicativo ou comunicativo). Este instrumento foi publicado pela Editora Casa do 
Psicólogo e possui evidências de validade e normas para o contexto brasileiro. O instrumento 
pode ser utilizado por pediatras, neurologistas, fonoaudiólogos, pedagogos, psicólogos, 
terapeutas ocupacionais e outros profissionais que atuam na área clínica, na saúde ou educação. 
Contudo, os itens deste instrumento abrangem, quase exclusivamente, o desenvolvimento da 
motricidade e da comunicação.  
 Diante da importância de avaliar o desenvolvimento infantil, dos poucos instrumentos 
existentes no contexto brasileiro e das limitações dos instrumentos existentes, a presente tese 
teve como objetivo construir o Inventário Dimensional de Avaliação do Desenvolvimento 
Infantil (IDADI). Para a construção, foram realizados três estudos descritos nesta tese. O Estudo 
I apresenta uma revisão sistemática da literatura que objetivou identificar os instrumentos mais 
utilizados para a avaliação dos marcos do desenvolvimento infantil e suas propriedades 
psicométricas. Ele forneceu as bases para a seleção dos domínios desenvolvimentais que foram 
incluídos no IDADI, bem como os instrumentos internacionais que serviram como fonte de 
itens para a avaliação desses domínios. Além disso, ele forneceu as bases teóricas para a 
validade de conteúdo do instrumento. O Estudo II apresenta os procedimentos teóricos e 
metodológicos de construção do IDADI e a análise de evidências de validade de conteúdo. 
Finalmente, o Estudo III apresenta as análises de evidências de validade e fidedignidade do 
IDADI, fundamentadas em pressupostos da Teoria Clássica dos Testes e na psicometria 
moderna com a aplicação do modelo de Rasch.   
 A versão do IDADI construída neste trabalho foi baseada no relato das mães. Algumas 
vantagens de utilizar o relato dos pais no rastreio do desenvolvimento dos filhos incluem: 1) o 
maior conhecimento sobre as habilidades de seus filhos, com observação diária em uma 
variedade de contextos e situações; 2) os pais fornecem informações retrospectivas sobre a 
evolução do desenvolvimento da criança, em intervalos específicos de tempo, que não poderiam 
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ser acessadas em um momento único de avaliação; 3) oferecem algumas vantagens sobre a 
avaliação em contexto clínico, já que os pais podem observar habilidades e comportamentos da 
criança em ambiente natural, menos influenciado por fatores contextuais e pela falta de 
familiaridade com um examinador; e 4) propiciam uma perspectiva vantajosa do ponto de vista 
custo-efetividade e tempo-eficiência para a avaliação geral da criança, podendo ser comparada 
com as avaliações do profissional. Algumas preocupações em relação a esse tipo de avaliação 
referem-se à fidedignidade do relato dos pais, podendo apresentar problemas como falta de 
conhecimento para avaliação de alguns aspectos do desenvolvimento, pouca atenção em relação 
à criança, dificuldades de se recorrer à memória, distorção de informações sobre marcos do 
desenvolvimento inicial quando a criança é mais velha, entre outros (Hegde & Pomaville, 2012; 
Luyster, Qiu, Lopez, & Lord, 2007; Boudreau, 2005). Entretanto, apesar dessas ressalvas, 
estudos têm mostrado correlações moderadas a fortes entre informações fornecidas pelos pais 
e avaliações realizadas pelos profissionais, sugerindo que os pais podem ser fontes fidedignas 
de informação (Dinnebeil & Rule, 1994; Conti-Ramsden, Simkin, & Pickles, 2006).  
 Não obstante estas limitações, estudos de investigação das propriedades de instrumentos 
baseados em relato têm demonstrado evidências de validade convergente e de critério 
concorrente ao correlacionarem-se com os escores de testes de avaliação direta realizados por 
profissionais (Deakin-Bell, Walker, & Badawi, 2013; Gollenberg, Lynch, Jackson, 
McGuinness, & Msall, 2010; Simard, Luu, & Gosselin, 2012). Resultados favoráveis 
relacionados à correlação com variáveis externas também têm reforçado a utilidade do emprego 
deste tipo de instrumento. Por exemplo, têm sido reportadas correlações com o desempenho 
acadêmico de crianças no jardim de infância, idade, e identificação de crianças matriculadas 
em serviços especiais de educação e crianças classificadas com atraso grave de 
desenvolvimento (Gollenberg et al., 2010; Ireton & Glascoe, 1995).   
 A decisão por construir um novo instrumento se deu principalmente pela vantagem de 
permitir a inclusão de novos itens que não constam nos instrumentos já existentes (Costa, 
Bandeira & Nardi, 2013). A construção do IDADI considerou as especificidades e hábitos das 
crianças brasileiras, além de diferenças regionais de linguagem que podem afetar a validade de 
conteúdo de um instrumento. A equivalência do construto, administração e formato do teste 
podem variar de uma cultura para outra. Além disso, há uma tendência de não se encontrar 
indicadores tão bons de fidedignidade e validade em outra cultura quando os instrumentos 
foram elaborados em contextos muito diferentes (Hambleton, Merenda, & Splielberger, 2005). 
Ainda, um instrumento construído no contexto nacional elimina os problemas da concessão de 
licenças pelas editoras estrangeiras. A vantagem de construir o IDADI é poder fazer adaptações 
nos itens, versões reduzidas e adaptá-lo para outros formatos de aplicação sem restrições.  
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CAPÍTULO 5 
 
CONCLUSÃO  
 
 O trabalho científico desenvolvido nesta tese possibilitou a construção de um 
instrumento originalmente brasileiro para a avaliação de crianças. O Inventário Dimensional de 
Avaliação do Desenvolvimento Infantil (IDADI) foi criado com o rigor sugerido pela literatura 
e as análises preliminares de validade e fidedignidade fornecem evidências da qualidade do 
processo. Cada um dos três estudos que integram a tese tiveram uma importância essencial para 
o desenvolvimento do IDADI. Os procedimentos individuais ocasionaram mudanças 
substanciais no instrumento, atestando a importância de realizar um processo exaustivo quando 
se pretende o construir uma medida.  
 Destaca-se a importância central dos procedimentos que visaram garantir a validade de 
conteúdo do IDADI. Dois, dos três estudos realizados nesta tese, se dedicaram a fornecer a 
fundamentação teórica para o desenvolvimento do instrumento. O Estudo 3 forneceu 
indicadores empíricos de que o IDADI mede o que se propõe a medir, confirmando que o teste 
possui validade de conteúdo. Considera-se este como o tipo de validade mais essencial, sem a 
qual as outras pouco representariam. Adicionalmente, as demais evidências psicométricas 
atestaram o potencial futuro que poderá ter o instrumento.   
 Contudo, ressalta-se que a presente tese é apenas o início do trabalho com o IDADI. 
Estudos com uma amostra maior e mais heterogênea se fazem necessários para o 
desenvolvimento de normas de interpretação. A definição de pontos de corte para identificação 
de atrasos ou problemas mais graves de desenvolvimento é essencial para possibilitar o uso do 
instrumento. Além disso, pretende-se a construção de uma versão de rastreamento do 
desenvolvimento para ser utilizada de forma livre em programas de atenção à criança no 
contexto brasileiro. Ainda, objetiva-se a criação de uma versão do IDADI para avaliação direta 
da criança, incluindo brincadeiras valorizadas no contexto brasileiro e considerando os 
interesses atuais das crianças. Espera-se que o principal produto dessa tese possa ser uma 
pequena contribuição ao desafio de identificar problemas de desenvolvimento em crianças na 
primeira e segunda infâncias no Brasil.   
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